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PROJETO DE RESOLUÇÃO
TRANSPARÊNCIA E FORTALECIMENTO DA CONFIANÇA E DA 

SEGURANÇA NAS AMÉRICAS
(Apresentado pela Delegação da República Argentina)

PROJETO DE RESOLUÇÃO

TRANSPARÊNCIA E FORTALECIMENTO DA CONFIANÇA E DA 

SEGURANÇA NAS AMÉRICAS
(Apresentado pela Delegação da República Argentina)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

1.
TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral, em especial a seção referente às atividades da Comissão de Segurança Hemisférica (AG/doc……….);

TENDO PRESENTE:

2.
Que um dos propósitos essenciais estabelecidos na Carta da Organização dos Estados Americanos é alcançar uma efetiva limitação de armas convencionais que possibilite destinar maior soma de recursos ao desenvolvimento econômico e social dos Estados membros; 

3.
Que a Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais reconhece que, em conformidade com a Carta da Organização dos Estados Americanos e a Carta das Nações Unidas, os Estados membros têm o direito inerente de legítima defesa, individual ou coletiva;

4.
Que na Declaração sobre Segurança nas Américas os Estados membros afirmaram que “as medidas de fortalecimento da confiança e da segurança e a transparência nas políticas de defesa e segurança contribuem para aumentar a estabilidade, salvaguardar a paz e a segurança hemisférica e internacional e consolidar a democracia” e recomendaram que a Comissão de Segurança Hemisférica se reúna periodicamente como “Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança”, a fim de examinar e avaliar as medidas de fortalecimento da confiança e da segurança existentes e, se for pertinente, considerar novas medidas que permitiriam assegurar o progresso nessa área;

5.
Que a citada Declaração também reconhece que a transparência nas aquisições de armas convencionais e nas políticas de defesa, a limitação de gastos militares, mantendo uma capacidade que corresponda a suas legítimas necessidades de defesa e segurança, bem como outros mecanismos de cooperação entre os países, são importantes medidas de fortalecimento da confiança e da segurança, que contribuem para reduzir as tensões e para fortalecer a paz e a segurança regional e internacional; 

6.
CONSIDERANDO que, no Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas, realizada na Cidade de Québec, os Chefes de Estado e de Governo declararam que se empenhariam em melhorar a transparência e a responsabilidade das instituições de defesa e de segurança e em promover um maior grau de entendimento e cooperação entre as entidades governamentais que participam de questões de segurança e defesa, por meio de, por exemplo, maior intercâmbio de documentos de política e doutrina de defesa, de pessoal e informação, inclusive a transparência na aquisição de armas;

7.
TENDO EM CONTA que a resolução AG/RES. 2268 (XXXVII-O/07), “Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais”, e a resolução AG/RES. 2270 (XXXVII-O/07), “Fortalecimento da confiança e da segurança nas Américas”, dispõem uma série de recomendações e mandatos dirigidos aos Estados membros e à Secretaria-Geral, respectivamente, que continuam em vigor;

8.
TOMANDO NOTA das Conclusões do Presidente da Primeira Reunião do Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, realizada em Washington, D.C., em 25 e 26 de abril de 2005 (CSH/FORO-I/doc.11/05), do Relatório do Relator da Segunda Reunião do Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, realizada em Washington, D.C., em 29 de novembro de 2006 (CSH/FORO-II/doc.11/06 corr. 1), e do Relatório do Relator da Terceira Reunião do Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, realizada em Washington, D.C., em 15 de abril de 2008 (CSH/FORO-III/doc………..),

9.
TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO de que os Governos da Argentina, Brasil, Canadá, Chile, El Salvador, Equador, Guatemala, Nicarágua, Paraguai, Peru, Uruguai e Venezuela depositaram seus instrumentos de ratificação, com o que 12 Estados membros da OEA são Estados Partes na mencionada Convenção,

RESOLVE:

1.
Reiterar, no que seja pertinente, ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral, os mandatos constantes das resoluções AG/RES. 2268 (XXXVII-O/07), “Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais”, e AG/RES. 2270 (XXXVII-O/07), “Fortalecimento da confiança e da segurança nas Américas”, bem como as recomendações aos Estados membros que figuram nas mesmas resoluções.

2.
Reafirmar o compromisso com os princípios da Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais e outros instrumentos relacionados aplicáveis no âmbito mundial, regional e sub-regional. 

3.
Convidar todos os Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem assinar e ratificar a Convenção ou a ela aderir.

4.
Solicitar ao Conselho Permanente que, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, reúna-se anualmente para considerar o funcionamento e a aplicação da Convenção, inclusive os preparativos para a Conferência dos Estados Partes a ser realizada em 2009, estendendo convites aos Estados não-Partes, na qualidade de observadores, às organizações regionais e internacionais pertinentes e às organizações da sociedade civil.

5.
Convidar os Estados Partes, os Estados não-Partes, os Observadores Permanentes, as organizações regionais e internacionais e as organizações da sociedade civil interessadas na transparência nas aquisições de armas convencionais a que considerem a possibilidade de oferecer assistência técnica aos Estados que o solicitarem ou de fazer contribuições voluntárias, a fim de apoiar as atividades relacionadas com a aplicação da Convenção.

6.
Instar os Estados membros a que continuem a implementar, da maneira que considerem mais apropriada, as recomendações constantes da Declaração de Santiago, da Declaração de San Salvador sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança e do Consenso de Miami: Declaração dos Peritos sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e Segurança:  Recomendações para a Conferência Especial sobre Segurança, disposta pela Cúpula.
7.
Felicitar os Estados membros que têm apresentado regularmente seus relatórios sobre a aplicação das medidas de fortalecimento da confiança e da segurança que constam das Declarações e do Consenso acima mencionados e instar todos os Estados membros a que apresentem ou continuem a apresentar relatórios e informação sobre a aplicação de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança à Secretaria-Geral, o mais tardar até 15 de julho de cada ano.

8.
Encarregar o Conselho Permanente de convocar, no último trimestre de 2009, a Quarta Reunião do Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, a fim de examinar a aplicação das medidas de fortalecimento da confiança e da segurança em toda a região e considerar as próximas medidas a serem tomadas.

9.
Estabelecer como meta a participação de todos os Estados membros até 2010 no Registro das Nações Unidas de Armas Convencionais e no Relatório Internacional Padronizado das Nações Unidas sobre Gastos Militares bem como reiterar sua solicitação no sentido de que os Estados membros prestem as informações pertinentes ao Secretário-Geral da OEA, o mais tardar até 15 de julho de cada ano.

10.
Incentivar os Estados membros da OEA a compartilhar experiências bilaterais e sub-regionais sobre a elaboração de metodologias padronizadas para medir os gastos militares e a informar o Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança dos resultados dessas experiências.

11.
Instar os Estados membros a gerar mais confiança e transparência por meio do intercâmbio e elaboração de livros brancos de defesa, levando em conta as diretrizes adotadas pelo Conselho Permanente na resolução CP/RES. 829 (1342/02), “Adoção das Diretrizes para a Elaboração de Documentos sobre Políticas e Doutrinas Nacionais de Defesa”. 

12.
Solicitar ao Secretário-Geral que transmita esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas, ao Secretário-Geral da Organização para a Segurança e a Cooperação na Europa (OSCE), ao Fórum Regional da Associação de Nações do Sudeste Asiático (FRA) e a outras organizações regionais pertinentes.
13.
Solicitar ao Conselho Permanente que apresente à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões, um relatório sobre o cumprimento desta resolução.

14.
Encarregar o Conselho Permanente e a Secretaria-Geral de realizar as atividades mencionadas nesta resolução de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
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